PARECER Nº  184    , DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 764, DE 2009, VETADO TOTALMENTE

                       De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a unificação dos números do disque-denuncia e obriga os estabelecimentos que especifica a afixá-los em local visível.

                       Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

                       Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer por este órgão técnico, verificamos que a finalidade do projeto é unificar os números do disque denuncia e obriga os estabelecimentos que especifica a afixá-los em local visível.

                        O Senhor Governador vetou totalmente o projeto, sob a acertiva de que ao obrigar a Administração Pública a implantar o serviço de recebimento de denúncias na forma preconizada no projeto, o legislador acaba por interferir, indevidamente, em matéria de organização do serviço, a ser deliberada de acordo com os critérios estabelecidos pelo administrador.

                       A matéria tratada é de natureza legislativa, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19,21 inciso III, e 24 “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.



 No mérito, o projeto é de extrema relevância, haja vista que tem por escopo informar a população em estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço, em especial nas grandes cidades, aonde a incidência criminal chega a ser alarmante, de informar sobre o numero do disque-denuncia, fazendo com que a população tenha conhecimento, fazendo chegar as denuncias ás autoridades policiais para providencias decorrentes.

                      A propositura visa obter do Poder Executivo a adoção de medidas efetivas que propiciem à  população segurança, garantindo a efetiva prevenção e repressão da violência.

                      Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 764, de 2009, e contrários ao veto.

  a)  José Bittencourt  - Relator Especial                     

